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APRESENTAÇÃO

Conforme uma tendência verificada em escala mundial, a proteção social 
brasileira teve sua trajetória histórica fortemente influenciada pela desigualdade social 
advinda da expansão do capitalismo industrial e por crescentes lutas dos trabalhadores 
nos séculos XIX e XX. Porém, destacam-se as especificidades e contextos inerentes 
de cada região. A realidade brasileira historicamente foi permeada por contradições 
sociais e econômicas, que tem forte impacto na condução e execução das políticas 
sociais. 

A política social e os bens e serviços sociais emergem das relações sociais de 
uma sociedade em constante transformação e são produtos de uma arena de conflitos, 
ao mesmo tempo em que buscam consenso reproduzem a manutenção da ordem 
e do controle. Logo, a compreensão destes conceitos implica necessariamente em 
considerar as relações de tempo e espaço da sociedade, assim como a conjuntura 
econômica, social, cultural e política.

Esta coletânea intitulada “Política Social e Gestão dos Serviços Sociais” apresenta 
reflexões acerca da concepção da Política Social e da Gestão dos Serviços Sociais, e, 
questões transversais que influenciaram a concepção, transformação e os movimentos 
sociais para o seu aprimoramento. Os autores utilizam diferentes metodologias, tais 
como: revisões bibliográficas, análise documental, abordagens técnicas e qualitativas, 
pesquisa de campo com entrevistas e estudos de casos. Cabe ressaltar, que a 
variedade das discussões asseguradas neste exemplar, que é composto por vinte 
e três artigos, é também intrínseca a configuração do próprio desenrolar da política 
social, que perpassa por diferentes meandros e tem uma infinidade de possibilidades 
e desdobramentos.

Este livro reúne uma coletânea de artigos, que foram subdivididos em dois blocos 
centrais. O primeiro bloco é composto pela contextualização da política social e por 
reflexões sobre sua influência no processo de trabalho do Assistente Social. Assim, os 
autores realizam ponderações acerca da conjuntura de institucionalização da política 
social, com apontamentos sobre o contexto histórico do desenvolvimentismo e pós-
desenvolvimentismo na América Latina e elucidação do desmantelamento das políticas 
sociais na contemporaneidade. Trata-se de uma obra plural, que e incluí análises 
sobre interlocução da política social junto ao processo de trabalho do Assistente 
Social, abordando mercado de trabalho, a autonomia profissional e reflexão acerca 
da influência do coronelismo, clientelismo, assistencialismo e da religião no Serviço 
Social, que são eixos fundamentais para pensar a estruturação desta profissão. 

No segundo bloco os autores discorrem sobre políticas sociais públicas, como: 
Política de Assistência Social, Adolescentes e Jovens, Sistema Penal - Segurança 
Pública, Racial, Habitação e Saúde. Para tanto, analisam aspectos sobre a pobreza 
e a conformação da Assistência Social como política pública, abordando inclusive 
a estruturação da Política Nacional de Assistência Social, do Sistema Único de 



Assistência Social e demonstrando variadas experiências locais. Esse conjunto de 
inquietações foi primordial para adentrar a discussão sobre os adolescentes, jovens 
e as famílias, que foi analisado sob a ótica da Proteção Social Básica, ato infracional, 
medidas socioeducativas e do processo de desligamento dos jovens, institucionalmente 
acolhidos, ao completarem a maioridade.

Na sequência, o livro apresenta uma análise sobre o sistema penal na sociedade 
capitalista, que possibilitou a discussão sobre os desafios da desigualdade racial, e 
também foi explanada a situação dos refugiados acolhidos no Brasil e a perpetuação 
do racismo. Além disso, a obra contempla a discussão sobre a desigualdade 
socioespacial, incluindo ponderações sobre a conformação dos espaços urbanos, do 
direito à cidade e das implicações do Programa de Aceleração do Crescimento. E, por 
fim exibe distintas pesquisas realizadas, que versam sobre a avaliação de desempenho, 
análises documentais, análise da percepção dos gestores sobre programa do Governo 
Federal e pesquisas com enfoque nas políticas de saúde.

Ressalto que, na atualidade, os ataques e cortes das verbas para a Educação 
Pública influem diretamente na restrição do desenvolvimento dos projetos, que indicam 
à limitação da realização da pesquisa e do alcance dos necessários resultados. 
Considerando a fragilidade deste cenário torna-se ainda mais essencial visibilizar os 
estudos técnicos científicos, sobretudo pelos resultados, que são engendrados as 
lutas sociais e buscam a manutenção e execução das políticas sociais e dos serviços 
sociais.

Thaislayne Nunes de Oliveira
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CAPÍTULO 20

PERCEPÇÃO DE GESTORES MUNICIPAIS DE SAÚDE 
DA FOZ DO RIO ITAJAÍ SOBRE O PANORAMA DO 

PROVIMENTO DO MAIS MÉDICOS

Marlon Gibb Barreto Zimmer
Universidade do Vale do Itajaí, Itajaí-SC

Rita de Cássia Gabrielli Souza Lima
Universidade do Vale do Itajaí, Itajaí-SC

RESUMO: O artigo examina o panorama do 
provimento do Programa Mais Médicos na 
Região de Saúde da Foz do Rio Itajaí, SC. 
Estudo qualitativo, exploratório-descritivo, 
realizado em 2018, com secretários de saúde 
e/ou representantes dos onze municípios que 
compõem esta Região, por meio de grupo 
focal. As reflexões foram geradas no contexto 
de anuncio de rompimento do fim do acordo de 
cooperação firmado entre Brasil e Cuba, e no 
contexto de desinteresse de médicos brasileiros 
pelo exercício da medicina na Estratégia Saúde 
da Família da Atenção Básica. Destacam-se 
as seguintes observações: uma percepção 
de prematuridade da decisão de rompimento 
pelo governo cubano; o desconhecimento da 
finalidade do Programa; a existência de uma 
peculiar passividade, frente aos problemas 
e desafios advindos e que virão por conta do 
fim da parceria com Cuba; e a importância de 
tutores do Programa para resolver conflitos 
locais. Enquanto persiste o impasse regional, 
instaurado pelo fim do acordo, usuários 
continuam acordando e deitando todos os 
dias com necessidades, sejam elas em nível 

de sofrimento, de enfermidade ou de doença. 
Se o federalismo brasileiro é cooperativo, de 
fato, movimentos em prol da recomposição 
da atenção médica da ESF da AB na Região 
poderão ser deflagrados, em algum nível.
PALAVRAS-CHAVE: Programa Mais Médicos; 
Estratégia Saúde da Família; Atenção Básica.

PERCEPTION OF MUNICIPAL HEALTH 
MANAGERIAL STAFF FROM FOZ DO RIO 

ITAJAÍ ABOUT THE PROVISION SCENARIO 
OF THE MORE MEDICAL DOCTORS 

PROGRAM

ABSTRACT: The article examines the provision 
scenario of the More Medical Doctors Program 
in the Health Region of Foz do Rio Itajaí, SC. 
It is a qualitative, exploratory and descriptive 
study carried out by means of focus group 
with health secretaries and/or representatives 
from eleven municipalities that compose this 
Region in 2018. Thoughts have been generated 
within the contexts of the announcement of the 
cooperation agreement breach between Brazil 
and Cuba, and of the lack of interest of Brazilian 
doctors to perform medicine in the Family 
Health Strategy (FHS) of the Primary Care 
Program (PCP). The following findings stand 
out: a perception about the premature decision 
to breach by the Cuban government; the lack 
of knowledge about the Program purpose; the 
existence of a peculiar passivity before the 
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problems and challenges derived and which are to come in view of the partnership end 
with Cuba; and, the importance of the Program tutors in solving local conflicts. As long 
as the regional deadlock due to the agreement breach persists, users continue to wake 
up and to go sleeping everyday with needs from levels of suffering, disease and illness. 
If the Brazilian federalism actually is of cooperative nature, movements on behalf of the 
medical care re-composition of the FHS of the PCP in the Region can be triggered at 
some level.
KEYWORDS: More Medical Doctors Program; Family Health Strategy; Primary Care

INTRODUÇÃO

O processo histórico do Sistema Único de Saúde (SUS) contabiliza inúmeros 
avanços e recuos na formulação e legitimação de estratégias capazes de universalizar 
o acesso a todas ações e cuidados da atenção à saúde. No âmbito da atenção básica, 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa Mais Médicos (PMM) detêm o 
estatuto de bem público, por conferirem ao interesse público a finalidade última do 
SUS, democraticamente conquistado na VIII Conferência Nacional de Saúde (LIMA; 
GRIPA; BATISTA, 2018; ALVES; LIMA, 2018). 

A Estratégia Saúde da Família é a principal modalidade operativa da atenção 
básica. Forjada na histórica necessidade de produção de uma cultura para a atenção 
básica do SUS, a ESF tem por objetivo realizar o ordenamento do Sistema, visando 
à garantia do direito à saúde de base como direito de cidadania (LIMA, 2017). As 
ações devem ser organizadas por meio de práticas de promoção e proteção da saúde, 
prevenção de agravos, diagnóstico e tratamento de doenças, reabilitação, redução de 
danos e manutenção da saúde. A programação das ações da ESF é descentralizada 
e realizada por meio da abordagem territorial, considerando a jornada de trabalho de 
40 horas para a força de trabalho, exceto para médicos que, em função da escassez, 
tiveram a carga horária flexibilizada, a partir da atualização da Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB), em 2011 (BRASIL, 2011a).  

No entanto, por se tratar, desde a sua origem, de uma política pública de governo 
(LIMA, 2017), instituída não por meio de lei, mas de portarias revisadas a cada cinco 
anos (BRASIL 2006; BRASIL 2011a; BRASIL, 2017) a ESF da AB vem se realizando 
na dialética entre o interesse público e o compromisso ético-político de governos 
municipais (LIMA, 2017), no marco do federalismo, refundado pela Constituição de 
1988 (BRASIL, 1988). 

A partir de 2011, o governo brasileiro começa a investir em um desenho mais 
sistêmico para a ESF. Os resultados de um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa 
e Estatística Aplicada, intitulado “Sistema de Indicadores de Percepção Social”, havia 
sinalizado que 81% da amostra, composta por usuários de serviços ofertados pelo 
SUS, qualificara a ESF como um serviço bom ou muito bom, e que um dos maiores 
entraves do SUS era a escassez de profissionais médicos (BRASIL, 2011b). 
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Dois anos depois de concluído o estudo do IPEA, instalou-se uma sucessão de 
deliberações do Ministério da Saúde e de movimentos sociais, em defesa de mais 
médicos para a atenção básica. 

Em fevereiro de 2013, a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde do Ministério da Saúde (SGTES/MS) assinou o Termo de Cooperação “Acesso 
da população brasileira à atenção básica em saúde/TC80”, com a Organização Pan 
americana da Saúde (OPAS, 2014), em seguida à campanha “Cadê o Médico”, 
lançada no mês anterior pela Frente Nacional de Prefeitos (FRENTE NACIONAL 
DE PREFEITOS, 2015). Com duração de 05 anos, o TC80 teve por objeto o 
“desenvolvimento de estratégias e processos de ampliação do acesso, em especial 
[aos] serviços de atenção básica [...], por meio de ações articuladas para atender as 
necessidades de populações selecionadas” (OPAS, 2014, p. 484). 

Em junho de 2013, aconteceram as Jornadas de 2013: ruas brasileiras foram 
ocupadas por frações de classes, em repúdio ao vazio de representação política em 
defesa de serviços públicos, por exemplo, de saúde e, por consequência de atenção 
médica (BOITO JÚNIOR, 2016). Em julho, a Medida Provisória (MP) 621 institui o 
Programa Mais Médicos (PMM) (BRASIL, 2013a). 

No mês seguinte, o MS firma novo Termo com a OPAS: “Acordo de cooperação 
técnica para ampliar o acesso da população brasileira à atenção básica em saúde”, 
com vistas à apoiar o PMM (OPAS, 2013). A partir da criação da MP, a SGTES/MS 
começa a lançar vários editas de chamamento de médicos e municípios elegíveis, para 
executar o Projeto Mais Médicos para o Brasil (PMMB). Entra em execução, também, 
o Projeto de Cooperação Mais Médicos (PCMM), com base na abertura conferida 
pela MP a acordos internacionais voltados para a vinda de médicos: médicos cubanos 
começam a chegar no Brasil (LIMA, 2017). Em outubro do mesmo ano, o Mais Médicos 
é assegurado por meio da Lei 12.871/2013 (BRASIL, 2013b), tornando-se, portanto, 
política de Estado (GONÇALVES JR.; GAVA; SILVA, 2017). 

A alarmante desigualdade distributiva de médicos entre municípios brasileiros 
levantara uma bandeira, em defesa da sustentação da ESF (OLIVEIRA et al, 2017; 
LIMA et al., 2017). Até o ano de 2015, a ESF da AB havia incorporado 18 mil médicos 
por meio do provimento do Mais Médicos, sendo 79% cubanos (MEDINA et al., 2018). 

Com relação ao estado de Santa Catarina, em março de 2016, havia quatrocentos 
e trinta e sete médicos (437) médicos em cento e noventa e quatro (194) dos duzentos 
e noventa e cinco (295) municípios catarinenses, em sua maioria, médicos cubanos 
(FAPESC, 2018). No estado de Santa Catarina, a formação de médicos do Mais 
Médicos nos serviços de AB está sob a alçada da Universidade Federal de Santa 
Catarina e da Universidade Federal Fronteira Sul.  

No ano de 2019, entretanto, o PCMM sofre um revés. Em virtude do fim do acordo 
de cooperação técnica entre Brasil e Cuba, ocorrido em novembro do ano anterior, 
começam a deixar o Brasil mais de oito mil médicos cubanos (LIMA; CARVALHO; 
COELI, 2018), colocando em xeque a garantia de atenção médica da atenção básica 
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para 23 milhões de brasileiros, residentes em 2.800 municípios dos 3.228 municípios 
participantes, sendo que em 611 municípios todos os médicos lotados pelo Programa 
era cubanos. Além disso, áreas isoladas, com expressivos indicadores de pobreza e 
dificuldades de acesso ficaram descobertas. A decisão de rompimento do acordo veio 
do Ministério da Saúde de Cuba, em resposta às declarações indelicadas, manifestadas 
pelo presidente eleito do Brasil aos médicos cubanos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
SAÚDE COLETIVA, 2018). Frente a essa realidade, o Ministério da Saúde do Brasil 
abriu um processo seletivo com vistas à ocupação das vagas por médicos brasileiros, 
nos municípios que haviam aderido ao provimento do Mais Médicos. 

De acordo com o então coordenador do Programa em Santa Catarina, o anúncio 
do governo cubano de rompimento da cooperação técnica com o Brasil trará um 
impacto importante no estado (NSCTOTAL, 2018). 

O artigo analisa a percepção de gestores municipais de saúde da Região de 
Saúde Foz do Rio Itajaí, Itajaí, SC, sobre o panorama do provimento do Mais Médicos, 
na perspectiva ético-política. Segundo o mapeamento descritivo realizado pela 
pesquisa “Impacto Social do Programa Mais Médicos no estado de Santa Catarina: 
realidades e perspectivas”, oito (08) dos onze (11) que compõem a Região de Saúde 
da Foz, contavam com quarenta e seis médicos (46) médicos advindos pelo Mais 
Médicos (MIRANDA, 2018).

METODOLOGIA

Trata-se de estudo social do tipo qualitativo, exploratório-descritivo, desenvolvido 
na Região de Saúde Foz do Rio Itajaí. 

De acordo com o Plano Diretor de Regionalização da Secretaria Estadual de 
Saúde de Santa Catarina (SES/SC) vigente, a Região de Saúde da Foz do Rio Itajaí 
possuía, em 2012, aproximadamente 580 mil habitantes, distribuídos em onze (11) 
municípios, que são: Balneário Camboriú, Balneário Piçarras, Bombinhas, Camboriú, 
Ilhota, Itajaí, Itapema, Luis Alves, Navegantes, Penha e Porto Belo, totalizando 11 
municípios (SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE SANTA CATARINA, 2012). 

Estiveram representados na entrevista os secretários e gestores de saúde dos 
onze (11) municípios da Região. Mediada pelo então coordenador do Mais Médicos 
no estado de Santa Catarina, a coleta de dados foi realizada na reunião da Comissão 
Intergestores Regionais (CIR), de dezembro de 2018, na sede da Associação de 
Municípios da Foz do Rio Itajaí. O instrumento de coleta de dados entrevista coletiva 
do tipo grupo focal. 

A CIR corresponde ao antigo Colegiado de Gestão Regional (CGR). Essa 
Comissão, criada em 2013, é composta por secretários municipais de saúde e gerentes 
regionais de saúde. É nesta instância colegiada que os municípios de uma dada região 
de saúde articulam, negociam, propõem, pactuam, e deliberam, em conjunto, sobre 
a operacionalidade do SUS e sobre o arranjo organizacional e funcional das ações e 



Política Social e Gestão de Serviços Sociais Capítulo 20 237

serviços de saúde da rede regional de atenção, em conformidade com as definições 
da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) (SES/SC, 2017). O tempo de entrevista foi 
......

Os dados foram analisados por meio de análise de conteúdo do tipo temática 
ajustada. A análise de conteúdo é uma técnica de pesquisa que, através de meios 
científicos e frequência com que núcleos de sentido são apresentados pelos dados, 
confere validade à inferência a partir de dados obtidos em um determinado contexto e 
que permite replicar esses dados. Já a análise de conteúdo do tipo temática ajustada, 
busca “descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, cuja [simples] 
presença (...) [signifique] alguma coisa para o objeto analítico visado” (MINAYO, 
2014, p. 316). Isto é, o ajuste se faz necessário porque importa para a pesquisa não 
a frequência de unidades de registro, mas a sua significância, independentemente do 
número de vezes em que se manifesta.  

Seis etapas classificatórias compuseram o processo de análise (MINAYO, 2014), 
a saber:  

• Exploração do material: o conteúdo bruto foi explorado para fins de certifica-
ção da sua pertinência e representatividade; 

• Contaminação pelo material: várias leituras intensas e extensas foram reali-
zadas, de modo livre, desprovidas de qualquer forma de análise e/ou inter-
pretação; 

• Seleção das unidades: nesta etapa, procedeu-se à seleção de unidades de 
registro (unidades com significância: palavras, expressões e/ou frases) e de 
contexto (extratos mais amplos, nos quais estão as unidades de registro);

• Codificação e agrupamento de códigos: foram atribuídos códigos às unida-
des de registro, com base em critério semântico, e agrupamento dos códi-
gos por analogia; 

• Exploração transversal do material: nesta última etapa, afastou-se da des-
crição da codificação e se retomou as transcrições para fins de leitura trans-
versal;

• Categorização: em um esforço de síntese, por meio de reflexividade dirigida 
(LIMA; GRIPA; BATISTA, 2018, p. 15) chegou-se à categorização da base 
de dados. A categoria deflagrada pelo processo foi “Aspectos do panorama 
do Mais Médicos na Região Foz do Rio Itajaí, Itajaí, SC, em ventos de rom-
pimento do acordo de cooperação entre Brasil e Cuba”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados são expostos avançando de uma contextualização sobre o cenário 
nacional em que a coleta de dados foi realizada para a tentativa de proceder a uma 
discussão analítica, em que dialogam unidades de registros, referenciais teóricos, 
pesquisas sobre o tema e perspectivas dos autores, com base na categoria “Aspectos 
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do panorama do Mais Médicos na Região Foz do Rio Itajaí, Itajaí, SC, em ventos de 
rompimento do acordo de cooperação entre Brasil e Cuba”.

O cenário da coleta de dados correspondeu a um período de turbulência política 
no País, em função do aviso de rompimento do Programa, pelo governo de Cuba e, por 
consequência da franca possibilidade de perda do vínculo de profissionais atuantes na 
Região da Foz do Rio Itajaí. A coleta foi realizada em dezembro de 2018, um mês depois 
de anunciado o fim do acordo pelo então presidente do Brasil. Tratou-se, portanto, de 
um cenário de risco em que tomou assento a probabilidade de instauração de um 
grave retrocesso na conquista de garantia de atenção médica da AB de municípios 
brasileiros e, por consequência da Região da Foz. 

Em tempos de forte crise fiscal nos municípios brasileiros, não é difícil 
compreender o significado do anuncio de rompimento da parceria firmada entre Brasil 
e Cuba, em nível individual, familiar, comunitário, municipal e regional. É na pele de 
quem depende da ESF da AB e na pele do gestor que aposta na ESF para garantir AB 
de qualidade a seus usuários, que o cenário de risco de retorno à falta de médicos se 
faz concretamente manifesto. Nessa linha compreensiva, o risco torna-se “realidade 
virtual” (BECK, 2011), na medida em que naturaliza a inevitabilidade de crise. Crise, 
especialmente, para a condição humana, para o usuário da ESF, cuja finalidade última 
é a de se constituir no espaço social prioritário para o acesso daquele que está em 
sofrimento, enfermo ou adoecido.  

Frente a esse cenário de previsibilidade de caos na atenção médica de base, 
a questão posta é se a relação solidária, estabelecida entre Brasil e Cuba, será 
substituída pelo retorno das políticas assistenciais coercitivas e controladoras que se 
fizeram presentes por todo século XIX, materializadas em práticas não de troca, mas 
de doação e recebimento; práticas caridosas, com base em uma ética compassiva 
fundada em uma “lógica da compaixão” (CAPONI, 2000, p. 9). Usuários até então 
cuidados por médicos do Mais Médicos retornarão como indigentes a Santas Casas 
de Misericórdias?

O provável fim do acordo de cooperação entre Brasil e Cuba, instaurado no mês 
anterior àquele em que os dados desse estudo foram coletados, trouxe uma discussão 
interessante na reunião da CIR. Opiniões divergentes com relação ao Mais Médicos 
e as recentes mudanças que têm ocorrido no Programa, trouxeram um debate amplo 
e produtivo. 

Por um lado, ao serem indagados sobre o provável rompimento com o Programa, 
uma secretária considerou o fim do acordo como: 

Prematuro no mínimo, né [...] porque eu acho que eles não poderiam ter levado em 
consideração algo que a mídia estava trazendo, né, [ele] falou em reestruturar o 
programa, ele não disse que ele não queria mais, a não ser que eu esteja equivocada, 
mas a fala do “eu não quero mais cubanos” eu acho que não aconteceu. (P14)

A secretária provavelmente se referia à fala do presidente eleito do Brasil, em 
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que ele sinaliza à mídia que o Mais Médicos não acabaria, mas seria “reestruturado”. A 
mídia brasileira tem sido fortemente investida na conjuntura nacional. Estudo nacional 
sobre o modo como a mídia recontextualiza e sedimenta o discurso do professor, 
citando Fairclough (2010), expõe que essa mediação e recontextualização das 
práticas sociais do professor “[...] nunca são ingênuas ou neutras, mas permitem tanto 
a disseminação e o fortalecimento de representações ideológicas [...] quanto a criação 
de espaços de resistência e quebra dessas representações” (FIGUEREDO; BONINI, 
2017). 

Em contrapartida, um secretário demonstrou ver o provável rompimento como “uma 
oportunidade para nossos médicos” (P2), o que acabou abrindo um questionamento 
sobre a razão de os médicos brasileiros não terem aderido aos chamamentos feitos 
pelo Ministério da Saúde, por meio de editais, antes da chegada de médicos cubanos 
em missão institucional. 

Em fevereiro de 2013, havia sido firmado um Termo de Cooperação/TC entre o 
Ministério da Saúde do Brasil e o Ministério da Saúde de Cuba com vistas à ampliação 
do acesso a ações de AB no Brasil. Em julho de 2013, ambos os Ministérios firmaram 
um termo de ajuste, neste TC, para apoiar o Mais Médicos (OPAS, 2014).

Eu vou colocar aqui só um ponto de reflexão: O Mais Médicos [...] abre tanto 
para médicos brasileiros, e isso antes de Cuba também, tanto para médicos [...] 
brasileiros formados no exterior e médicos do exterior mesmo, né. O que me acende 
um ponto é por que que os nossos médicos, eles não nasceram da renúncia de 
Cuba com o Brasil, [...] não nasceram disso, já estavam aí; então, por que que eles 
nunca se interessaram por essas vagas, haja vista que essas vagas são abertas 
pra eles antes.

A reflexão, posta pelo secretário, expõe a dimensão histórica da falta de médicos 
brasileiros interessados pela atuação na ESF da AB, e uma determinação explicativa 
deste fato está na (ainda) incipiente formação em saúde para o SUS. Ainda que a 
Constituição Federal determine que o ordenamento da formação de recursos humanos 
para o SUS cabe ao próprio SUS (BRASIL, 1988); ainda que a Lei Mais Médicos 
tenha previsto dois eixos voltados para a criação de faculdades de medicina em áreas 
estratégias do SUS e para o aumento de vagas para Residência em Medicina de Família 
e Comunidade (BRASIL, 2013), ainda que as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Curso de Graduação em Medicina, atualizadas em 2014, recomendem a formação do 
profissional médico com perfil generalista, perfil este voltado para a atuação na ESF 
(BRASIL, 2014), o fato é que a formação em medicina no Brasil ainda mantém, a um 
só tempo, a hegemonia de currículos envelopados pela lógica biomédica de atenção 
à saúde (ALMEIDA-FILHO, 2013) e a hegemonia de uma comunidade discente 
desinteressada pela realidade nacional. Ademais, é preciso assinalar que o plano de 
cargos e salários previsto pela Lei Orgânica da Saúde, no 8.080/90 não se confirmou, 
até agora, passadas quase três décadas de vigência desta Lei. Muitas são as pautas 
das agendas políticas do SUS, mas o plano de carreira de sua força de trabalho tem 
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sido historicamente marginalizada por aqueles eleitos para representar a sociedade 
brasileira, para legislar, por ela e para ela: deputados e senadores. 

Com base em pelo menos, nesses dois vazios, inscritos nas memórias do SUS – 
formação em saúde hegemonizada pela lógica de mercado e descaso com a conquista 
de plano de cargos e salários para a força de trabalho do SUS – é possível abrir um 
caminho compreensivo do por que médicos brasileiros não aderiram a chamamentos 
do Mais Médicos para o ingresso na ESF da AB de municípios elegíveis, com vistas 
ao exercício da atenção médica e à formação para o SUS nos serviços. Enfim, desde 
2013, o Mais Médicos esteve e está disponível para médicos brasileiros.

O que não parece disponível é vontade política para garantir direitos sociais 
conquistados no Brasil. O direito à atenção médica na AB é direito conquistado. Desde 
o momento em que o governo Lula criou a Política Nacional de Atenção Básica, em 
2006, ainda que por meio não de lei mas portaria, o direito à “ter médico” no território 
em que se vive, majoritariamente territórios onde reside a massa trabalhadora, que 
produz o PIB do país, é um imperativo ético. E um imperativo ético “não é um favor que 
podemos ou não conceder uns aos outros” (FREIRE, 2004. p. 59). Pressupõe uma 
ação responsiva porque respeitosa: médicos cubanos parecem com os dias contados 
no Brasil? Então, o Brasil precisa se responsabilizar e tomar medidas outras para 
garantir atenção médica a indivíduos, famílias e comunidades que serão desassistidas. 

O fato é que a relação com os dados coletados gerou duas observações 
importantes. A primeira é que os principais representantes da saúde dos municípios 
da Região estudada não têm ao certo o conhecimento da finalidade do Programa, 
que é formar profissionais nos serviços e não somente inserir médicos nos locais 
precariamente assistidos por essa categoria profissional. A curto prazo podemos, 
sim, dizer que o Mais Médicos objetiva ofertar médicos em cidades carentes desses 
profissionais de saúde, mas além desse objetivo, o Programa ainda é pautado em 
outras duas propostas, de médio e longo prazo, como aumentar o número de vagas 
e abrir novas faculdades em medicina em áreas estratégicas, respectivamente, para 
que atenda a grande demanda na necessidade da formação, capacitação e atuação 
de profissionais nos municípios. O Programa reforça a atuação dos médicos na 
ESF da AB, onde são ou poderiam ser solucionadas as principais necessidades das 
comunidades, mas por conta de o número de médicos ser inferior ao ideal, juntamente 
com os problemas enfrentados pelo programa, o acesso e cuidado de base, a serem 
garantidos por unidades acabam sendo prejudicados (BRASIL, 2013). 

A segunda observação importante é que parece instaurada uma passividade, 
por parte dos entrevistados, frente aos problemas e desafios que o Mais Médicos tem 
enfrentado. O que parecem demonstrar é a ausência de uma devida preocupação 
com o momento crítico de prováveis grandes perdas de profissionais, na maioria dos 
municípios. Como citado anteriormente, alguns secretários caracterizaram a saída dos 
médicos cubanos como “prematura”, porém, parece existir uma forma de adjetivação 
mais adequada, no contexto que a sociedade brasileira vive atualmente no país. 
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O exercício de reflexividade dirigida, dirigido para os dados, indicou que anuncio 
de fim do acordo de cooperação poderia ser classificado com “preocupante”, tendo 
em vista as necessidades de os territórios garantirem a presença de médicos na AB 
e a incerteza de preenchimento dessas vagas pelos profissionais brasileiros que, na 
teoria, deveriam ocupar o lugar dos cubanos. 

Segundo relatos, alguns municípios da Foz do Rio Itajaí não serão diretamente 
afetados pelo fim do acordo de cooperação entre Brasil e Cuba, e não terão seu 
quadro de profissionais alterado. No entanto, representantes desses municípios não 
sinalizaram nenhuma preocupação com o que isso pode afetar a médio e longo prazo 
aos usuários das cidades que eles representam. Além disso, não demonstram receio 
de viver, futuramente, em seu município, o que acontece em municípios vizinhos, por 
exemplo, a perda de médicos e a dificuldade da reposição desses profissionais.

O anúncio do fim do acordo de cooperação entre Brasil e Cuba não deixará 
somente vagas médicas em aberto em municípios, mas irá desfazer o tão caro vínculo 
criado entre muitos médicos cubanos e a população (LIZ; LIMA, 2017; COMES et al., 
2016); desfazer elos de confiança, credibilidade e respeito. 

Respeito. Valor tão caro às sociedades contemporâneas. Respeitar o outro “é 
descobrir palavras e gestos que deem à representação dessa expressão um caráter 
convincente” (SENNETT, 2004. p. 237); é reconhecer cada cidadão como um sujeito 
de direitos e considerar como um dever o compromisso assumido para com ela no que 
concerne aos seus direitos (TUGENDHAT apud DALL´AGNOL, 2004); “é o empenho 
de reconhecer, nos outros homens, ou em si mesmo, uma dignidade que se tem o 
dever de salvaguardar” (ABBAGNANO, 2007. p. 1.009).

Parte dos municípios da Região da Foz perderam profissionais de Cuba com 
o fim da parceria e, até o momento de realização da coleta de dados, a maioria das 
cidades desfalcadas pela saída de cubanos ainda não tinha conseguido a reposição 
de profissionais.

O vínculo adquirido entre muitos médicos cubanos e usuários da ESF da AB, 
além da confiança (LIZ; LIMA, 2017), se dá pela simpatia, simplicidade e caráter 
solidário dos profissionais de Cuba, que se dirigem em missão humanitária a países 
carentes de médicos públicos (NUNES, 2017); dispostos não somente a trabalhar, mas 
a apoiar por meio de harmonia e boa convivência. Existem exceções, como relatado 
por secretários, por exemplo, alguns problemas pontuais com profissionais pelo não 
comprimento de determinada ordem aplicada a eles; por vezes, por descumprimento 
de horário e ausência no serviço. 

Gestores expressaram que em algumas situações tiveram que reunir-se com 
os tutores do Programa para solucionar problemas; em alguns casos, até solicitar a 
transferência de profissional. Porém, como foi relatado anteriormente a grande maioria 
das secretarias representadas na reunião sinaliza que a convivência com os cubanos 
foi proveitosa e que lamentam o fim do acordo de cooperação Brasil e Cuba.

Observa-se, através das falas de gestores de saúde, certa tranquilidade diante 
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dos problemas que estão postos hoje, com relação à substituição dos médicos cubanos 
que foram embora e a chegada de médicos brasileiros. E, aqui, cabe uma inferência: 
é possível que essa certa tranquilidade advenha do fato de a Região da Foz ser 
“privilegiada” no território, por se tratar de uma região litorânea, com uma qualidade 
de vida melhor e um acesso à educação mais adequado. Esses fatores são alguns 
determinantes muito provavelmente levados em conta na escolha de fixação de, por 
exemplo, egressos de cursos de medicina nacionais. São atrativos que geralmente 
diferenciam a escolha do profissional. 

Divergências entre profissionais cubanos e gestores dos municípios, com relação 
à cumprimento de horários e ao descumprimento de normativas adotadas por gestões 
também desenharam o panorama atual do Programa na Região, em interlocução com 
uma compreensão equivocada da formação nos serviços – “folga como regalia” –  
comparando profissionais do Mais Médicos e profissionais contratados pelo município, 
e princípios adotados pelos gestores descumpridos pelos profissionais médicos, e 
vice-versa, conforme a fala abaixo:

[...] infelizmente eles partiram pra isso pelas vantagens que o Mais Médicos tem, 
tá? Tanto que enquanto eles atendem entre 15 a 18 pacientes, médicos do Mais 
Médicos atendem 8 a 10, eles tem uma folga por semana, né, têm toda essa 
vantagem, todas as regalias que os nossos médicos ganhando menos da metade 
(risos) que eles ganham.

Essa compreensão equivocada da finalidade do Programa pode ser analisada 
na dialética do federalismo brasileiro, refundado pela Constituição de 1988 (CF) como 
federalismo cooperativo. 

A CF de 1988 conferiu autonomia política aos municípios brasileiros: segundo seu 
art. 3º, Estado, Distrito Federal, estados e municípios são entes federados autônomos.  
Essa mesma Constituição consagrou o SUS conquistado na VIII Conferência Nacional 
de Saúde, com um padrão nacional a ser garantido de modo descentralizado e 
regionalizado, mediante políticas econômicas e sociais (BRASIL, 1988). No entanto, 
a União detém a prerrogativa de formular as políticas e municípios e estados são 
responsáveis pela execução (ARRETCHE, 2012). Ora, o Brasil é constituído por 
5.570 municípios heterogêneos, do ponto de vista de recursos econômicos, sociais, 
culturais e do ponto de vista de capital político, sendo que 70% dos municípios 
brasileiros têm menos de 20 mil habitantes, com inegáveis patrimônios culturais, mas 
com baixo capital, a um só tempo, político e orgânico. A gestão pública da saúde, 
nesses inúmeros Brasis, é exercida não mediante concurso público para pessoas 
tecnicamente qualificadas, mas por cargo de confiança. Não raramente esses cargos 
são exercidos por pessoas não apropriadas de aportes da administração pública, 
tampouco da filosofia e operacionalização do SUS. As portarias, medidas provisórias, 
decretos e leis, do âmbito da saúde pública, formulados pela União “chegam” aos 
gestores ininterruptamente e exigem capacidade técnica e disposição para serem 
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decodificadas. Em sua maioria, são constituídos por textos densos, às vezes sem a 
devida clareza e objetividade, fazendo uso de uma linguagem bastante formal, por 
vezes, inacessível ao gestor municipal da saúde. Essa realidade tem colocado em 
xeque o próprio federalismo brasileiro. 

CONSIDERAÇÕES 

As reflexões sobre o panorama do provimento do Programa Mais Médicos na 
Região de Saúde da Foz do Rio Itajaí foram geradas sob dois eixos contextuais. 
O primeiro corresponde ao cenário de turbulência frente ao anuncio, por parte do 
Ministério da Saúde de Cuba, de rompimento da cooperação técnica firmada entre 
Brasil e Cuba, sob a mediação da OPAS. O segundo relaciona-se com o desinteresse 
de médicos brasileiros pelo exercício da medicina na ESF da AB. Na interlocução 
entre esses dois eixos contextuais, foram geradas observações importantes sobre o 
panorama do provimento na Região, quais sejam: 

• Uma percepção de prematuridade da decisão de rompimento pelo governo 
cubano, gerada na confiança de recontextualizações feitas pela mídia sobre 
o anuncio do presidente do Brasil; 

• O desconhecimento da finalidade do Programa Mais Médicos, na perspec-
tiva dos gestores participantes. A compreensão equivocada de que o provi-
mento de médicos “é o” objetivo do Programa, e não um de seus objetivos; 

• A existência de uma peculiar passividade, frente aos problemas e desafios 
advindos e que virão por conta do fim da parceria com Cuba, o que pode 
ser traduzido como uma ausência de preocupação com o momento crítico 
regional. A dificuldade de alguns municípios preencherem os vazios gerados 
pelo rompimento do acordo é realidade, sendo realidade também a falta de 
investimento programático para enfrentar fraturas em equipes de ESF, por 
parte de municípios que não foram diretamente afetados pelo fim do acordo 
de cooperação e; 

• A importância de tutores do Programa no estado para resolver conflitos lo-
cais. 

A grande maioria das secretarias representadas na reunião sinaliza que 
a convivência com os cubanos foi proveitosa e que lamentam o fim do acordo de 
cooperação entre Brasil e Cuba.

Enquanto persiste o impasse instaurado pelo fim do acordo, usuários de territórios 
da Região da Foz continuam acordando e deitando todos os dias com necessidades, 
sejam elas em nível de sofrimento, de enfermidade ou de doença. É de suma 
importância, portanto, que todas as vagas desfalcadas pela saída de médicos cubanos 
sejam ocupadas o mais rápido possível. Se o federalismo brasileiro é cooperativo, 
de fato, movimentos em prol da recomposição da atenção médica da ESF da AB na 
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Região poderão ser deflagrados, em algum nível.  
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